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Resumo: O presente trabalho tem por objetivo, apresentar reflexões parciais sobre aspectos 
históricos, teóricos e legais do “refúgio”, mais especificamente da Migração no Brasil. Assim como, 
apresentar boas práticas no que se refere a Educação Universitária no Brasil, e ainda mais 
especificamente, nas Universidades do Rio Grande do Sul. Também, apresentar à Cátedra Sérgio 
Vieira de Mello, e dessa forma, o método adotado é o hipotético-dedutivo, e se caracteriza como 
estudo com revisão doutrinária e documental. E como conclusão parcial, após análise de relatórios, 
publicações, etc, de que avançamos muito nos últimos anos, principalmente com a entrada em vigor 
da Lei da Migração nº 13.445/2017, seja pelas oportunidades de acesso a Educação, seja pela Inclusão, 
desse direito humano e fundamental a Educação.   
Palavras-chave: Lei da Migração nº 13.445/2017; Educação Universitária; Cátedra: Sérgio Vieira de 
Mello.   

Abstract: The present work aims to present partial reflections on historical, theoretical and legal 
aspects of the “refuge”, more specifically Migration in Brazil. As well as, present good practices 
regarding University Education in Brazil, and even more specifically, in the Universities of Rio 
Grande do Sul. Also, present to the Chair Sérgio Vieira de Mello, and in this way, the method adopted 
is the hypothetical- deductive, and is characterized as a study with doctrinal and documentary review. 
And as a partial conclusion, after analyzing reports, publications, etc., that we have made a lot of 
progress in recent years, mainly with the entry into force of Migration Law No. 13,445/2017, whether 
through opportunities to access Education or through Inclusion, of this human and fundamental 
right to Education. 
Keywords: Migration Law No. 13,445/2017; University Education; Chair: Sérgio Vieira de Mello. 

 
1. FUNDAMENTOS HISTÓRICO-TEÓRICO-LEGISLATIVOS DO “REFÚGIO” 

Com o fim da Segunda Guerra, já apontava Hannah Arendt, que surgiram  novos 

refugiados, ou seja “não eram perseguidos por algo que tivessem feito ou pensado, mas sim 

em virtude daquilo que imutavelmente eram” como por exemplo “nascidos na raça errada 

(como no caso dos judeus na Alemanha), ou na classe errada (como no caso dos aristocratas 
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na Rússia), ou convocados pelo governo errado (como no caso dos soldados do Exército 

Republicano espanhol).3  

Novos refugiados, também é a expressão utilizada por Ivanilson Raiol, ou seja, 

pessoas com fome, vivendo na miséria, desempregadas, vivendo em meio a rivalidades 

étnicas, ou mudanças climáticas, esses são os novos refugiados,4 que não perdem somente o 

seu lugar, como também não recebemamparo-proteção internacional, vez que não fazem 

parte dos refugiados tradicionais,5 com status de refugiado. 

A OIR (Organização Internacional dos Refugiados) contribuiu também com a 

“formação de um conceito de refugiado, além de inovar incluindo na categoria de refugiado 

os deslocados internos”.6 Pois, desde o início da Primeira Guerra Mundial até a Rendição do 

Japão em 1945, foram 31 anos, “os acontecimentos desse período deixaram, milhares de 

mortos e ocasionaram muitas expulsões pela Europa atingindo gregos, russos, armênios e 

turcos, que resultou algo em torno de 40,5 milhões de refugiados europeus”.7   

Um corte se faz indispensável: o marco legal-jurídico é a Convenção  dos refugiados 

de 1951. Antes, cabe mencionar, que foi no ano de 1950, que foi aprovado o Estatuto do 

Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR). Criado para que os 

refugiados recebessem proteção, auxílio as vítimas. Todavia, somente no dia 28 de julho de 

1951, que Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) aprovou a 

Convenção relativa a refugiados e apátridas, portanto, uma norma de direito internacional 

sobre refugiados é criada, com o fito de atender conceitualmente o refugiado.8 

Adverte-se, porém, que a Convenção entrou em vigor em 22 de abril de 1954 “após 

a Dinamarca (primeiro país a ratificar a Convenção em 1952), a Noruega, Luxemburgo, a 

Alemanha e a Austrália ratificarem a mesma”. O ACNUR é o órgão que, atualmente, tem o 

encargo de proteger os refugiados e cuja missão é coordenar e “promover ações em âmbito 

internacional para proteger e buscar soluções duradouras para a temática dos refugiados”.  

Novamente adverte-se, o grande marco é a Convenção de 1951, relativa ao Estatuto 

dos Refugiados, e que fixa textualmente que são refugiados as pessoas que se encontram fora 

 
3 ARENDT, Hannah. Origens do Totalitarismo. Trad. Roberto Raposo. São Paulo: Companhia das Letras, 1989, 
p. 328. 
4 RAIOL, Ivanilson Paulo Corrêa. Ultrapassando fronteiras: a proteção jurídica dos refugiados ambientais. Porto Alegre: Núria Fabris 
Editora. 2010, p. 140. 
5 JUBILUT, Liliana Lyra. O direito internacional dos refugiados e sua aplicação no ordenamento jurídico brasileiro. São 
Paulo: Método, 2007, p. 107. 
6 JUBILUT, Liliana Lyra. O direito internacional dos refugiados e sua aplicação no ordenamento jurídico brasileiro. São 
Paulo: Método, 2007, p. 79. 
7 RAIOL, Ivanilson Paulo Corrêa. Ultrapassando fronteiras: a proteção jurídica dos refugiados ambientais. Porto Alegre: Núria Fabris 
Editora. 2010, p. 98. 
8 ACNUR. Breve Histórico da ACNUR. Disponível em: http://www.acnur.org/t3/portugues/informacao-geral/breve-
historico-do-acnur/?L=type. Acesso em: 22 out. 2023. 
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do seu país, por causa de fundado temor de perseguição por motivos de raça, religião, 

nacionalidade, opinião política ou participação em grupos sociais, e que não possa (ou não 

queira) voltar para casa. 

O motivo é a perseguição, (compreendida tão somente de eventos provocados pelo 

homem, ou seja, por um “agente perseguidor”), segundo a Convenção de 1951, que se dá 

por cinco diferentes motivos: 1º raça,  2º nacionalidade,    3º religião,    4º pertencimento a 

grupo social,  e 5º opinião politica.9  

Digno de nota, é que, a partir desse momento, todos os que estavam nas situações 

descritas (raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas) passaram a ser 

reconhecidos como refugiados e estavam sob proteção do ACNUR. Isso gerou um primeiro 

problema, a limitação no tempo: “pois somente se aplicava aos refugiados que passaram a 

ter tal condição como resultado dos fatos ocorridos antes de 1º de janeiro de 1951”.10  

Oportuno, nessa linha, invocar os ensinamentos de Flávia Piovesan, que aponta que 

a Convenção Relativa ao Estatuto do Refugiado de 1951 “é considerada a Carta Magna do 

Instituto, pois estabelece, em caráter universal, o conceito de refugiado, e seus direitos e 

deveres, de modo restritivo, temporal e geograficamente”.11  

Assim como também são considerados como refugiados as pessoas que deixaram 

seus países motivados por conflitos armados, violência generalizada e violação aos direitos 

humanos, e isso vêm no Protocolo de 1967.  

A exemplo da Convenção de Genebra de 1951 e o Protocolo de 1967, segundo 

Bogardi, “o refugiado deve estar fora de seu país de origem, e seu deslocamento deve 

justificar-se em temores fundados de perseguição por raça, religião, nacionalidade, grupo 

social, opinião política”.12  

Vale lembrar, para o que José Henrique Fischel de Andrade já chamava atenção, de 

que dois são os grandes momentos: o primeiro, ou “fase histórica de proteção jurídica dos 

refugiados”, período compreendido entre 1921 e 1952.13 E o segundo momento, da 

Convenção de 1951 até hoje, ainda em construção. 

 
9BRASIL. Convenção de 1951 relativa ao Estatuto dos Refugiados. Disponível em: 
http://www.cidadevirtual.pt/acnur/refworld/refworld/legal/instrume/asylum/conv-0.html#art1. Acesso em 10 out. 
2023.  
10 RAIOL, Ivanilson Paulo Corrêa. Ultrapassando fronteiras: a proteção jurídica dos refugiados ambientais. Porto Alegre: Núria Fabris 
Editora. 2010, p. 96. 
11 PIOVESAN, Flávia. O direito de asilo e a proteção internacional dos refugiados. In: RODRIGUES, Viviane M. (Org.). 
Direitos humanos e refugiados. Vila Velha: UVV, 2007, p. 59. 
12 BOGARDI, Janos (et al.) Control, adapt or flee. How to face Environmental Migration? In: UN. Intersections. Bornheim: 
United Nations University, n.5, mai 2007. 
13 ANDRADE, Jose Henrique Fischel de. Breve reconstituição histórica da tradição que culminou na proteção internacional 
dos refugiados. In: ARAÚJO, Nadia; ALMEIDA, Guilherme Assis de (Coords.) O direito internacional dos refugiados: 
uma perspectiva brasileira. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 26. 
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Importante mencionar ainda, que de 1967 até os dias atuais, o número de 

migrantes/deslocados/refugiados só aumentou, seja com os avanços tecnológicos (capazes 

de gerar conflitos), a degradação, ou pessoas que fogem ou que simplesmente migram em 

busca de melhores lugares para (sobre)viver, novas teorias que surgem como a de Gaia,14 por 

exemplo, para tentar explicar o futuro do planeta, assim como a dimensão assumida com o 

numero crescente de pessoas que de movem e que buscam a satisfação de algo que lhes diz 

respeito, viver dignamente sua vida. 

Com a Convenção Africana de 1969, e a Declaração de Cartagena, de 1984, foram 

adicionadas possibilidades dos refugiados originarem-se, também, de agressões e ocupações 

externas. 

Pelo Ordenamento jurídico nacional, a proteção dada ao refugiado, encontra respaldo 

tanto na Constituição da República de 1988, como na Lei 9.474/97, além da aplicação do 

instituto do refúgio pelo Ordenamento Jurídico brasileiro, e reger suas relações 

internacionais, baseado nos princípios da prevalência dos direitos humanos e da concessão 

de asilo político, mencionado no art. 4º, e ainda a garantia da igualdade a todos, mencionado 

no caput do art. 5º. 

Além da Constituição Federal de 1988 e da Lei 9.474/97, o Brasil também aderiu a 

outros documentos internacionais, pois ratificou e recepcionou tanto a Convenção de 51 

quanto o Protocolo de 1967. Sendo que em 1989 o Brasil, por meio do decreto n° 98.602, 

terminou com as reservas de só receber europeus aderindo totalmente a Convenção de 

Cartagena. 

Em 18 de maio de 2017, foi sancionada pelo presidente do Brasil: Michel Temer, a 

nova lei de migração, nº 13.445/2017, que definiu os direitos e deveres do migrante e do 

visitante no Brasil, a lei regula a entrada e permanecia, estabelece normas de proteção ao 

brasileiro no exterior.  

Fica REVOGADA a lei nº 6.815/1980, o Estatuto do estrangeiro, instituído no 

período de ditatura militar, a nova lei visa desconstruir a visão do migrante como um 

indivíduo relacionado com terrorismo, priorizando os direitos humanos e sua permanência 

no estado brasileiro. 

Asano, coordenadora de políticas externas da Conectas Direitos Humanos aborda: 

Lei anterior que nós tínhamos no brasil tratava a pessoa era de exclui-la, Estatuto do 

estrangeiro era na época de ditadura militar, que via o migrante ou estrangeiro como um 

 
14 LOVELOCK, James. A Vingança de Gaia. Rio de Janeiro: Editora Intrínseca, 2001. Teoria de Gaia. Sua pesquisa. Teoria 
de Gaia. Disponível em: http://www.suapesquisa.com/o_que_e/teoria_gaia.htm. Acesso em: 02 mai. 2023 
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estranho que vem para ameaçar a segurança, o que fazia muito sentido na época em que 

estávamos na ditadura militar, onde a liberdade e o direito das pessoas estavam em segundo 

plano, agora em uma democracia, esta lei era totalmente incompatível com a Constituição 

Federal, essa foi a grande vitória no dia de hoje, do senado federal aprovar por fim aprovar 

esta nova lei de migração.15  

A nova lei trouxe a garantia dos direitos fundamentais a serem equiparados com os residentes 
nacionais, facilitando o sistema de concessão de documentos e institucionalizando a política 
de vistos humanitários, além de disponibiliza o visto para pessoas em situações de riscos 
permitindo assim a chegada no território brasileiro com mais segurança, deixando de ser um 
privilégio apenas dos sírios e haitianos, trouxe em seus dispositivos o combate o repudio a 
xenofobia, racismo e qualquer outra forma de discriminação, ampliando o acesso à justiça e 
direitos de defesas.  

A Lei 13.445/2017 deve ser considerada uma das grandes evoluções do sistema 

brasileiro com uma nova “visão de migrante”, além de reforçar os direitos estipulados na 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, que em 2018 completou 70 anos e na 

Constituição Federal Brasileira, que em 2018 completou 30 anos. Atualmente: 2023  a CF/88 

Comemorou 35 anos, e a Declaração Universal 75 anos. 

 

2. DADOS E BOAS PRÁTICAS 

Principais dados do relatório “Tendências Globais 2021”, do ACNUR, informando 

que em maio de 2022, “mais de 100 milhões de pessoas estavam deslocadas forçosamente 

em todo mundo devido a perseguições, conflitos, violência, violações dos direitos humanos 

ou eventos que perturbaram a ordem pública”, e mais:. 

Ao final de 2021, o número de 89,3 milhões de pessoas incluía: 

27,1 milhões de refugiados, sendo 
21,3 milhões de pessoas refugiadas sob o mandato do ACNUR  
5,8 milhões de pessoas refugiadas da Palestina sob o mandato da UNRWA  
53,2 milhões de pessoas deslocadas internamente 
4,6 milhões de solicitantes do reconhecimento da condição de refugiado  
4,4 milhões de pessoas da Venezuela deslocadas fora do seu país [...] 

 
Mais de dois terços (69%) das pessoas refugiadas vieram de apenas 05 países: Síria 

(6,8 milhões), Venezuela (4,6 milhões), Afeganistão (2,7 milhões), Sudão do Sul (2,4 milhões) 

e Mianmar (1,2 milhão).  

Também vale a ressalva, segundo a 7ª edição do relatório: Refúgio em Números, “em 

2021, foram feitas 29.107 solicitações da condição de refugiado, sendo que o Conare 

reconheceu 3.086 pessoas de diversas nacionalidades como refugiadas”. Sendo que é a 

 
15 CONECTAS. Disponível em:  https://www.conectas.org/noticias/camila-asano-assumira-direcao-executiva-da-
conectas/. Acesso em 10 nov. 2023.  
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Venezuelana (48.789), Síria (3.682) e Congo (1.078), possuem o maior número de pessoas 

refugiadas reconhecidas, entre 2011 e 2021.16  

Ainda em 2021, vale destacar que “72,2% das solicitações apreciadas pelo Conare foram 

registradas nas Unidades da Federação (UFs) que compõem a região norte do Brasil. O 

estado do Acre concentrou o maior volume de solicitações de refúgio apreciadas pelo 

CONARE (47,8%), seguido por Roraima (14,7%)”.17   

Por fim, vale destacar ainda a diversidade de países de origem dos solicitantes de 

refúgio no Brasil em 2021. “Nesse ano, o Brasil recebeu solicitações de pessoas provenientes 

de 117 países, sendo a maioria de venezuelanos (78,5%), angolanos (6,7%) e haitianos (2,7%),  

Por um lado, mesmo com “cenário desfavorável, imigrantes haitianos seguem 

buscando o Brasil. Por quê?”. Como resposta: “Política externa brasileira, interesses de 

empresas nacionais e imagem acolhedora do País são alguns dos fatores responsáveis pela 

manutenção do fluxo migratório, aponta estudo” da USP-São Paulo 

Após o terremoto que devastou o Haiti no ano de 2010, ano em que houve 

intensificação da migração para o Brasil. “Segundo dados da Polícia Federal, 

aproximadamente 93 mil haitianos entraram em território brasileiro entre 2010 e 2017”.18 

Em dezembro de 2018,  segundo ACNUR, foi assinado o “Pacto Global para 

Refugiados”, por 181 países, com a criação de uma “Rede acadêmica global com as 

universidades”, ou seja, são alianças acadêmicas e instituições de pesquisa e o Alto 

Comissariado das Nações Unidas para Refugiados.  

Boas práticas existem: “Desde 2003, o ACNUR implementa a Cátedra Sérgio Vieira 

de Mello (CSVM)  em cooperação com centros universitários nacionais. Ao longo dos anos, 

a Cátedra tem se revelado um ator fundamental para garantir que pessoas refugiadas e 

solicitantes de refúgio tenham acesso a direitos e serviços no Brasil, oferecendo valioso apoio 

ao processo de integração local”. 19 

 
16 JUNGER, Gustavo; CAVALCANTI, Leonardo; OLIVEIRA, Tadeu de; SILVA, Bianca G. Refúgio em Números. 7. ed. 
Série Migrações. Observatório das Migrações Internacionais; Ministério da Justiça e Segurança Pública/ Conselho Nacional 
de Imigração e Coordenação Geral de Imigração Laboral. Brasília, DF: OBMigra, 2022. Disponível em: 
https://portaldeimigracao.mj.gov.br/images/Obmigra_2020/OBMigra_2022/REF%C3%9AGIO_EM_N%C3%9AME
ROS/Refu%CC%81gio_em_Nu%CC%81meros_-_27-06.pdf. Acesso em 30 out. 2022. 
17 JUNGER, Gustavo; CAVALCANTI, Leonardo; OLIVEIRA, Tadeu de; SILVA, Bianca G. Refúgio em Números. 7. ed. 
Série Migrações. Observatório das Migrações Internacionais; Ministério da Justiça e Segurança Pública/ Conselho Nacional 
de Imigração e Coordenação Geral de Imigração Laboral. Brasília, DF: OBMigra, 2022. Disponível em: 
https://portaldeimigracao.mj.gov.br/images/Obmigra_2020/OBMigra_2022/REF%C3%9AGIO_EM_N%C3%9AME
ROS/Refu%CC%81gio_em_Nu%CC%81meros_-_27-06.pdf. Acesso em 30 out. 2022. 
18 MOURA. Sebastião Marcos. Mesmo com cenário desfavorável, imigrantes haitianos seguem buscando o Brasil. Por quê?. 
Disponível em: https://jornal.usp.br/ciencias/mesmo-com-cenario-desfavoravel-imigrantes-haitianos-seguem-buscando-
o-brasil-por-que/#:~:text=Nos%20anos%20que%20se%20seguiram,brasileiro%20entre%202010%20e%202017. Acesso 
em: 03 jan. 2024.  
19 ACNUR. Cátedra Sérgio Vieira de Mello. Disponível em: https://www.acnur.org/portugues/catedra-sergio-vieira-de-
mello/#_ga=2.263562700.1940801176.1667226408-116203929.1667226408. Acesso em: 22 out. 2023. 
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Eram 23 Instituições de Ensino parceiras do ACNUR por meio da CSVM, em 10 

Estados e no Distrito Federal: São elas: 

Fundação Casa de Rui Barbosa, Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, Universidade Católica de Santos, Universidade de Brasília, 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Universidade Estadual de Campinas, 
Universidade Estadual da Paraíba, Universidade Federal do ABC, Universidade 
Federal do Espírito Santo, Universidade Federal Fluminense, Universidade 
Federal do Paraná, Universidade Federal da Grande Dourados, Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, Universidade Federal de Roraima, Universidade 
Federal de Santa Catarina, Universidade Federal de Santa Maria, Universidade 
Federal de São Carlos, Universidade Federal de São Paulo, Universidade do Vale 
do Rio dos Sinos, Universidade de Vila Velha, Faculdades Integradas do Vale do 
Ivaí. 

Atualmente, segundo a ACNUR, são 34 universidades públicas e privadas localizadas 

em 13 Unidades da Federação integram a CSVM. “Além de difundir o ensino universitário 

sobre temas relacionados ao Direito Internacional dos Refugiados, a Cátedra também visa 

promover a formação acadêmica e a capacitação de professores e estudantes na temática”. 

Dessa forma o “trabalho direto com os refugiados em projetos de extensão também é 

definido como uma grande prioridade, assim como processo de ingresso e reingresso nas 

universidades por meio de editais específicos”. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Alguns exemplos de Boas práticas das 34 Instituições Brasil afora:  
“UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina, recepciona primeiros estudantes 
refugiados, solicitantes da condição de refugiado ou com visto humanitário por 
meio de um processo seletivo específico”.   
“A Universidade Católica de Santos (UniSantos) prevê “bolsas de estudos para 
refugiados e solicitantes da condição de refugiado.[...] Para o processo seletivo 2020 
estão sendo oferecidas três bolsas de estudos integrais (100%).” 
“UEMS passa a integrar em a Cátedra Sérgio Vieira de Mello.  “Com projetos que 
têm como público-alvo a população refugiada e migrante internacional em situação 
de vulnerabilidade no Estado, a Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul 
(UEMS) passou a integrar a Cátedra Sérgio Vieira de Mello (CSVM) no dia 20 de 
agosto de 2021”. 
“A Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) se tornou a mais nova instituição 
de ensino superior do país credenciada pelo (Acnur) em 24 de março de 2022.”. 

 

Em termos práticos “a concretização do acesso ao ensino superior ocorre 

especialmente por meio de processos seletivos diferenciados, oferecimento de bolsas 

estudantis, revalidação de diplomas, e nas políticas de assistência para garantir a permanência 

desses estudantes.20  

 
20 15 anos de cátedra Sérgio Vieira de Mello no Brasil: universidades e pessoas refugiadas / Organizado por José 
Blanes Sala… [et al.] — São Bernardo do Campo, SP: Universidade Federal do ABC, 2020. Disponível em: 
Link: https://www.acnur.org/portugues/catedra-sergio-vieira-de-mello/. Acesso em: 30 out. 2023. 

https://www.acnur.org/portugues/catedra-sergio-vieira-de-mello/
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Segundo o Relatório de Atividades CSVM, em 2022, “os principais benefícios em 

prol da população refugiada identificados no âmbito de atuação das 35 CSVM foram: Ensino, 

incluindo acesso ao ensino superior, revalidação de diploma e permanência universitária”: 

A CSVM ofereceu em suas grades curriculares da graduação e/ou pós-graduação 200 

disciplinas afetas ao tema do deslocamento forçado de pessoas. Aproximadamente 126 

disciplinas foram ou são oferecidas na graduação e outras 74 na pós-graduação, alcançando 

aproximadamente 3.672 alunos. 

22 universidades contaram com procedimento de ingresso facilitado para graduação e pós-
graduação, sendo que em 18 delas ocorreu por edital específico para pessoas refugiadas e/ou 
outras pessoas com necessidades de proteção internacional. A CSVM conseguiu garantir, 
assim, 771 vagas específicas para pessoas refugiadas e solicitantes dessa condição em cursos 
de graduação. Atualmente, 470 pessoas refugiadas e solicitantes da condição de refugiado 
são estudantes de graduação, além de 18 pessoas sendo alunas de mestrado e 08 de 
doutorado, sendo que 25 universidades possuem programas de permanência universitária 
que vão desde auxílio moradia e alimentação à concessão de bolsas de estudos. 
123 diplomas de pessoas refugiadas, apátridas, solicitantes da condição de refugiado ou 
portadoras de visto humanitário foram revalidados pelas IES que compõem a CSVM. 
Atualmente, 15 CSVM possuem programa específico ou norma sobre facilitação de 

revalidação de diplomas.21    

 

Em Junho de 2022 a PUCRS passou a integrar a Cátedra Sérgio Vieira de Mello “para 

promoção de direitos dos refugiados, em parceria com agência da Organização das Nações 

Unidas”.  

Por fim, os números, nos mostram, uma grande evolução no que tange à inclusão, 

ao respeito aos direitos humanos e fundamentais de uma Educação Inclusiva, além fronteiras.  
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